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resoluçao n. 3.377

0 Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará,

em sessao plenária realizada no dia 11 de janeiro de 1994,

CONSIDERANDO que a Instruçao Normativa n2 01/90, de 29
de março de 1990, estabeleceu em seu artigo 22 a obrigatoriedade ,

por parte dos orgaos municipais, da utilizaçao dos livros dlario e

Razao, em face do disposto no% artigo 86, da Lei n2 4,320/64, que

exige a escrituraçao por partidas dobradas,

CONSIDERANDO que referido procedimento deveria ser ob
servado A PARTIR DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 1992, CONSOANTE DISPOE

O ARTIGO 14 DA REFERIDA INSTRUÇAO NORMATIVA,

CONSIDERANDO que através das Resoluçoes n2s 2.859, de
17 DE DEZEMBRO DE 1991, E N2 3.084, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992,   A

EXIGENCIA DESSA ESCRITURAÇAO PASSOU PARA OS EXERCICIOSFINANCEIROS

DE 1993 E 1994, RESPECTIVAMENTE,

CONSIDERANDO que ja iniciado o exercício financeiro de
1994 CONSTATA-SE QUE A GRANDE MAIORIA DOS ORGAOS GOVERNAMENTAIS MU

NICIPAIS NAO ESTA EM CONDIÇOES DE IMPLANTAR O REFERIDO PROCEDIMENt

TO,    <l

• y ^CONSIDERANDO, inclusive, pareceres do Inspetor Chefe e

da diretora uo departamento de controle externo desta corte, as

fls'. 05 do" processo n2 938452-00, que sugerem a prorrogaçao da en

trada em vigor da citada escrituraçao, referendados pelo assessor

jurídico da Presidencia,
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RESOLUÇAO H= 3,377

CONSIDERANDO proposiçao apresentada pelo Senhor Conse -

lheiro Presidente na sessao desta data. aprovada por votaçao unâni

me, CONFORME CONSTA DA ATA DA SESSAO.

RESOLVE:

I- 0 artigo 11 da Instruçao Normativa n 01/90. de 29
de março de 1990, que "dlspoe sobre a obrigatoriedade de manter os

instrumentos necessários â es^rituraçao contabil nas prefeituras .
Autarquias e Fundaçoes Municipais e dá outras providíncias", passa

a vigorar com a seguinte redaçao:

"Artigo 19 - Esta Instruçao Normativa entrara em vigor

na data de sua publicaçao, salvo o artigo 2s. que vigorara em data

A SER ESTIPULADA PELO EGRÉGIO PlENARIO DESTA CoRTE".

II- Esta Resoluçao entrará em vigor na data de sua pu
BLICAÇAO, REVOGADAS AS DISPOSIÇOES EM CONTRÁRIO, EM ESPECIAL AS Re

soluçoes n!s 2.859 e 3,089.

Sala das sessoes bo TContas dos Municípios
do Estado do Par




